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PROCESSO Nº 090/2021 – PMI 

PREGÃO Nº 021/2021 - PMI 

CONTRATO Nº 123/2021-PMI 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IPIRA E A 

EMPRESA EDIPO SAMUEL FRIEDRICH - ME, OBJETIVANDO A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE IDOSOS E 

PARTICIPANTES DAS OFICINAS DO CRAS DO INTERIOR ATÉ A 

CIDADE.  

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ-MF sob o nº 82.814.260/0001-65, com sede na Rua XV de agosto, 342, Centro, Ipira, SC, 

neste ato representado pela SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL 

Claudinéia Koch Moraes, inscrito(a) no CPF sob o nº 029.966.609-35 e portador(a) da Carteira de 

Identidade nº 3.304.702-SSP/SC, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a 

empresa EDIPO SAMUEL FRIEDRICH - ME, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 22.787.474/0001-68, 

com sede na Rua Santa Catarina, 278 – centro – Ipira SC doravante denominada CONTRATADA, 

neste ato representada pelo Sr. Edipo Samuel Friedrich, portador da Cédula de Identidade nº 

5.182.116 SSP/SC e inscrito no CPF-MF sob o nº 081.464.659-00, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente 

termo, cuja celebração foi autorizada de acordo com o processo de licitação modalidade Pregão 

Presencial nº 021/2021 – PMI, e que se regerá pela Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores, 

atendidas as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. A CONTRATADA obriga-se a prestar serviços de transporte de idosos e participantes 

das Oficinas do CRAS do interior até a cidade conforme sua Proposta Comercial:  

 

Item 
Descrição 

 

Unid. 

 
Qde. 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

01 

Serviços de Transporte de Idosos e participantes das 

Oficinas do CRAS do Interior até a Cidade no Itinerário: 

Ipira – Linha Putinga - Linha Alto São Pedro/passando pela 

Linha Schranck – Linha Filadélfia/passando pela Linha Alto 

Periquito – Linha Mambuca – Linha Putinga – Linha Boa 

Esperança – Linha Capelinha – Ipira, com retorno. 

Percurso diário 120 km. 

O veículo a ser disponibilizado deve tem a capacidade 

mínima de 48 (trinta e dois) lugares. 

Km 5.760 4,11 23.673,60 
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 1.1.1 Os totais dos percursos em km dos itens contemplam as distâncias a ser percorrida pela 

empresa, para disponibilizar o transporte 04 (quatro) vezes ao mês, no percurso de ida e volta. A 

quantidade total de km deve ser calculada pelo período estimado de vigência do contrato que é de 

doze meses. 

1.1.2 A composição do valor acima previsto é feita com base nos seguintes componentes: 

 

Descrição do custo/lucro 
Valor nominal 

aproximado (R$) 

Percentual de composição do 

valor final (X%) 
Total (R$) 

Pro Labore 0,85 21 0,85 

Impostos 0,25 6 0,25 

Legalizações 0,05 1 0,05 

Combustível 2,36 57 2,36 

Conservação de Bens 0,10 2 0,10 

Lucro 0,50 12 0,50 

Preço 4,11 100 4,11 

 

1.1.3 O valor total estimado contratado neste ano letivo é de R$ 23.673,60 (vinte e três mil, 

seiscentos e setenta e três reais e sessenta centavos). 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE FORNECIMENTO 

2.1 A licitante vencedora se obriga a prestação da data assinatura do contrato pelo período 

de doze meses.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

3.1 O presente contrato terá vigência por 12 meses, a contar da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma da lei.  

3.1.1 Caso a Secretaria Municipal de Saúde e Promoção Social optar pela prorrogação do contrato, 

consignará nos próximos exercícios em seu orçamento os recursos necessários ao 

atendimento dos pagamentos previstos. 

3.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela servidora Mildred Cristina 

Feiten, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL 

4.1. Pela entrega do(s) objeto(s) constante da Cláusula Primeira, a CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA o valor total de R$ 23.673,60 (vinte e três mil, seiscentos e setenta e três reais e 

sessenta centavos). 
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4.2. A(s) despesa(s) decorrente(s) do fornecimento, objeto deste Contrato, correrão à conta 

da(s) seguinte(s) dotação: 

 Dotação Orçamentária 

04.002.08.241.0005.2.008 – 3.3.90.00.00.00.00.00 (19) 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DA REVISÃO E DO 

REAJUSTE 

5.1 O pagamento será realizado mensalmente, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao 

da prestação dos serviços, importando o valor do item contratado, mediante a apresentação de 

nota fiscal. 

5.2 Quando o dia determinado para os pagamentos não for dia útil, o adimplemento da 

obrigação financeira ocorrerá no primeiro dia útil subsequente. 

 5.3 Os preços somente serão reajustados após 12 (doze) meses contados da data de 

apresentação da proposta, utilizando-se como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – 

INPC. 

 5.4 Os preços poderão ser revisados quando houver alteração de valores, devidamente 

comprovada, podendo ocorrer de acordo com o art. 65 da Lei nº 8.666/93 e alterações, mediante 

requerimento, devidamente instruído, a ser formalizado pela proponente vencedora, incumbindo à 

mesma o ônus de comprovar a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém de 

consequências incalculáveis, ou mesmo a ocorrência de força maior, caso fortuito ou fato do 

princípio. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

6.1 O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 

a. Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 

XVII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93; 

b. Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 

30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardando-se o interesse 

público; 

c. Judicialmente, nos termos da legislação vigente. 

 

6.2 O contrato poderá ser rescindido ainda, sem prejuízo do disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, 

nos seguintes casos: 

a. Atraso injustificado ou manifesta deficiência, a juízo da Secretaria Municipal de Educação, na 

prestação dos serviços contratados; 

b. Prestação dos serviços fora das especificações constantes no objeto contratual; 

c. Subcontratação total ou parcial do objeto contratual sem anuência previa da administração. 

d. Desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar os serviços, assim como as de seus superiores; 
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e. Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratual, anotadas na forma do § 

1º, do art. 67, da Lei nº 8.666/93; 

f. Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

g. Dissolução da empresa; 

h. Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da 

Administração, prejudique a execução do contrato; 

i. Paralisação ou abandono total ou parcial do serviço, ressalvadas as hipóteses de caso 

fortuito ou força maior, regularmente comprovada; 

j. Caso o trajeto da linha seja extinto por razões de interesse público ou esteja compreendido 

em linha de transporte coletivo, objeto de concessão por parte do Poder Público Municipal. 

k. O município poderá rescindir o contrato a qualquer tempo quando tiver disponibilidade de 

veículo próprio para realização do transporte. 

6.3 O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, 

assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de 

aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

6.4 Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente 

contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, 

conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93 e alterações, sem que assista a 

CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização, com exceção da rescisão com fulcro 

no art. 78, XII a XVII, em que será observado o disposto no art. 79, § 2º, da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) Cumprir e fazer cumprir todas as Cláusulas contratuais e as disposições integrantes do 

presente; 

b) Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços ora contratados orientando, coordenando e 

sugerindo sobre a perfeita execução do presente contrato; 

c) Promover o empenhamento da despesa, garantindo o pagamento em condições 

especificadas; 

d) Notificar, por qualquer meio, a Contratada acerca de eventuais problemas atinentes ao 

objeto; 

e) Proporcionar condições adequadas à CONTRATADA para que possa desempenhar seus 

serviços. 

 

 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

a) Dispor de veículo(s) adequado(s) e em perfeitas condições de uso para a prestação do serviço 

contratado; 

b) Iniciar os serviços contratados imediatamente após a convocação pela Secretaria de Saúde e 

Promoção Social, em obediência ao calendário e horários estabelecidos pela Secretaria; 
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c) Providenciar, às suas expensas, o cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias, do 

pessoal utilizado na consecução do objeto contratual; 

d) A Contratada assumirá responsabilidade por todos os encargos sociais, trabalhistas, tributários e 

comerciais previstos em lei para a fiel execução do presente contrato; 

e) Cumprir todas as normas e determinações do Código Nacional de Trânsito, especialmente 

aquelas identificadas nos artigos 136 a 139, e as pertinentes emanadas pelo Departamento Estadual 

de Terminais Rodoviários – DETER, órgão do Governo do Estado de Santa Catarina; 

f) Respeitar e acatar as normas ditadas pela fiscalização do MUNICÍPIO que regulem a prestação do 

serviço; 

g) A Contratada deverá providenciar à sua conta, o seguro do veículo transportador e em favor dos 

passageiros transportados e contra terceiros, não cabendo à Contratante, qualquer obrigação 

decorrente de eventuais acidentes, quebras ou danos do veículo transportador ou a terceiros; 

h) Fornecer ao Município sempre que solicitadas quaisquer informações e/ou esclarecimentos sobre 

o andamento dos serviços; 

i)Formar quadro de pessoal necessário para a execução dos serviços, pagando seus salários nos 

prazos estabelecidos pela CLT; 

j) O presente contrato não será de nenhuma forma, fundamento para a constituição de vínculos 

trabalhistas com empregados, prepostos ou terceiros que a contratada colocar a serviço; 

k) Responder por quaisquer danos que possam afetar o Município ou a terceiros, em qualquer caso, 

durante a execução do objeto contratado; 

l) Manter o Município permanentemente informado sobre o andamento dos serviços, sua qualidade e 

orientações técnicas relacionados com o objeto contratado. 

m) Apresentar sempre que solicitadas e durante o período de vigência contratual as Certidões 

Negativas de Débito para com a Fazenda Municipal, Estadual, Federal, INSS e FGTS. 

n) Manter durante todo o período de vigência contratual, motoristas habilitados para a categoria 

exigida e responder pela segurança dos alunos transportados, o condutor deve ter idade superior a 

vinte e um anos, ser habilitado na categoria D, não ter cometido nenhuma infração grave ou 

gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses, ser aprovado 

em curso especializado, nos temos da regulamentação do CONTRAN; 

o) Manter os veículos sempre em bom estado de conservação, segurança, limpeza, higiene, conforto 

e funcionamento; 

p) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários em decorrência de ajustes no trajeto, nos termos do § 1º do artigo 65, da Lei nº 8.666/93 

e suas posteriores alterações. 

q) O presente contrato não poderá ser cedido ou transferido a outrem, ficando sujeito à perda da 

Linha e multa no valor de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, e, ainda, de participar de 

licitações no Município pelo prazo de dois (02) anos. 

r) Substituir imediatamente os motoristas que forem encontrados sob efeitos de álcool (embriaguez) 

ou que tiverem conduta desonrosa ou não respeitarem os transportados, ou ainda, que se conduza 

com padrões éticos incompatíveis com o serviço público.  
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s) Certificado(s) de Registro e Licenciamento de Veículo – CRLV; 

t) Comprovante(s) de pagamento do seguro obrigatório (DPVAT) do(s) veículo(s) da empresa 

participante, relativo ao licenciamento; 

u) Realizar vistoria semestral junto à CIRETRAN para verificação dos equipamentos dos veículos, 

comprovando-a mediante documento hábil junto à Secretaria de Saúde e Promoção Social;  

 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução dos trabalhos da CONTRATADA serão 

exercidos pela CONTRATANTE, através da servidora Mildred Cristina Feiten, inscrito na CPF Nº 

021.139.229-40, o qual poderá, junto ao representante do CONTRATADO, solicitar a correção de 

eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não forem sanadas no prazo 

de 2 (dois) dias, serão objeto de comunicação oficial ao CONTRATADO, para aplicação das 

penalidades previstas neste Contrato 

8.2. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a 

execução do objeto deste Contrato, serão registradas pela CONTRATANTE, constituindo tais 

registros, documentos legais. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

9.1. Sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93, a CONTRATADA ficará 

sujeita às seguintes penalidades, assegurada a prévia defesa: 

9.2. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato: 

9.2.1. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), sobre o valor da obrigação não cumprida, 

por dia de atraso, limitada ao total de 20% (vinte por cento); 

9.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Edital, a CONTRATANTE poderá 

garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 

87 da Lei 8.666/93, e, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da(s) obra(s) não 

entregue(s). 

9.4. As multas aqui previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e, consequentemente, 

o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou 

prejuízos que seu ato punível venha acarretar à CONTRATANTE. 

9.5. A penalidade de multa, prevista no item 11.2.1 deste edital, poderá ser aplicada, 

cumulativamente, com as demais penalidades dispostas na Lei nº 8.666/93, conforme o art. 87, § 2º 

do mesmo diploma legal. 

 

9.6. A Administração poderá deixar de aplicar as penalidades previstas nesta cláusula, se admitidas 

as justificativas apresentadas pela licitante vencedora, nos termos do que dispõe o artigo 43, 

parágrafo 6º c/c artigo 81, e artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 

10.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação respectiva, em resumo, do presente termo, na 
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forma da lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

11.1. Os casos omissos ao presente termo serão resolvidos em estrita obediência às diretrizes da 

Lei nº 8.666/93, e posteriores alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO  

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Capinzal, SC, para qualquer procedimento relacionado com o 

cumprimento do presente Contrato. 

 

E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, foi lavrado 

o presente termo em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de 

lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

por duas testemunhas. 

 

Ipira, SC, 06 de outubro de 2021.  

 

Edipo Samuel Friedrich – ME 

Edipo Samuel Friedrich 

CONTRATADO 

 

Prefeitura Municipal de Ipira 

CONTRATANTE 

Claudinéia Koch Moraes 

Fiscal de Contrato: 

 

Mildred Cristina Feiten 

CPF: 021.139.229-40 
Cargo/função: Assistente social 
 

 

Testemunhas:    

 

___________________________ 

Cristiane Ferri 

CPF nº 098.633.269-09 

________________________ 

Camila Ganzala Dreher 

CPF nº 097.072.069-69 

 


